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Motivo e oportunidade 

“San Precario”, o novo santo dos italianos, não se parece com um pro-
tegido; ele usa calças tipo bombachinha, no estilo do século 16, e uma ca-
misa pólo parecida com a de jogador de futebol. Seus devotos são vendedo-
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res, estagiários, assim como trabalhadores de serviços de entrega, de call 
centers e de mercados varejistas. “San Precario” é seu anjo, o “protetor dos 
desprotegidos”, dos “pseudo-autônomos” e de “todos trabalhadores cujo 
contrato de trabalho está por um fio”, ou seja, daqueles que têm uma ocu-
pação em condição precária e desprotegida e que aos poucos começam a se 
organizar. Mais de 40% dos novos contratos de trabalho na Itália entremen-
tes são temporários (Namuth, 2006, p. 34). A sorrateira precarização e o 
aprofundamento das tendências de divisão da sociedade, observável tam-
bém em outros estados, parece desmistificar as constatações disponíveis 
sobre uma profunda transformação social. Fundamentam esta constatação 
indícios de uma indiferenciação radical das estruturas sociais, uma diluição 
das biografias normais, ou seja, da construção pessoal de trajetórias ao 
longo da vida, assim como de implosão das redes e dos vínculos sociais, da 
democracia nos estados nacionais e uma ressignificação das formas de 
produção e da relevância do conhecimento. 

Independentemente das diferentes codificações teóricas do desenvol-
vimento social, a atualidade e visibilidade das formas de exclusão social 
são indiscutíveis. “Devido ao desemprego estrutural, elevado risco de em-
pobrecimento e diminuição dos benefícios sociais estatais está acontecendo 
uma polarização entre grupos privilegiados e desprivilegiados” (Bude e 
Lantermann, 2006, p. 1), e é cada vez mais difícil ignorar situações proble-
máticas que se manifestam como desemprego, pobreza, falta de moradia e 
marginalização social e cultural (Bieling, 2000, p. 179; Anhorn e Bettinger, 
2005). O aprofundamento das desigualdades sociais e a ampliação de novos 
mecanismos de exclusão e apartamento social (Mackert, 2004) parecem ser 
tão impossíveis de serem captados em sua complexidade pela tese da indi-
vidualização derivada da teoria da modernização quanto pela suposição de 
que as dinâmicas estruturais do desenvolvimento atual só alteram margi-
nalmente o caráter da sociedade, sem refundar suas estruturas. Perguntas 
sobre o perfil da mobilidade social, suas causas, processos e fatores deter-
minantes assim como sobre o impacto e a persistência de recursos adscritos 
desde a origem sobre a ocupação de uma posição na sociedade e, por con-
seguinte, sobre uma trajetória de vida bem-sucedida e sobre a participação 
nos recursos sociais sem dúvida tornam-se atuais. 
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Processos de exclusão e de estabilização de desigualdades são fomentados 
por decisões políticas neoliberais e por lógicas do agir econômico que se sen-
tem comprometidas exclusivamente com a racionalidade da acumulação de 
capital. Visto em seu todo, o caráter de classe das sociedades ocidentais moder-
nas de modo algum é suavizado; ao contrário, ele é adensado (Vester et al., 
2001; Herkommer, 2005; Deppe, 2005; Bourdieu, 1997). Segundo esta percep-
ção da realidade, o Serviço Social deve concentrar-se, novamente, sobretudo no 
apoio aos “supérfluos”, “desviantes” e “invisíveis” da sociedade. 

Este texto pretende seguir estes pressupostos iniciais e questionar criti-
camente a tese de uma transformação fundamental, radical e complexa da 
sociedade, mediante o recurso a novos estudos. Informações empíricas refe-
rentes à reprodução da mobilidade, heterogeneidade e continuidade sociais 
são analisadas, em diversos níveis e com referência ao estabelecimento de 
desigualdades sociais, para verificar se e, caso sejam, em que medida elas se 
harmonizam com os diagnósticos sobre individualização e flexibilização da 
sociedade, por um lado, ou a agudização de desigualdades baseadas em estru-
turas de classe, por outro. 

Reflexões sobre a indiferenciação da estrutura social  
e a sedimentação de desigualdades sociais 

A estrutura de sociedades modernas – hipóteses teóricas 
fundamentais 

Ao que tudo indica, a pergunta sobre como as atuais mudanças radicais 
nas estruturas sociais podem ser captadas teoricamente e como localizar os 
diversos mecanismos, dinâmicas e formas da desigualdade social não pode 
ser respondida univocamente. Ao contrário, dissenso parece reinar também 
no diagnóstico sociológico contemporâneo. Consenso parece haver unica-
mente na percepção de que os modelos teóricos clássicos, que constroem 
tipologias hierárquicas da sociedade, modelos que partem da teoria do duplo 
caráter da mercadoria para diagnosticar uma estruturação da sociedade em 
classes (Marx, 1974), por si sós não são mais confiáveis.1 No mínimo, nas 

                         
1  Enquanto as teorias de classe, com sua fixação na estrutura da desigualdade social, bem 

como numa correspondente consciência de classe como orientação coletiva de grupo “lacram 
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discussões relevantes das Ciências Sociais dificilmente se espera delas, em 
sua versão clássica, ainda uma capacidade explicativa – não apenas porque a 
estrutura social fundamental comunicada através deles seja empiricamente 
incerta, e porque o modelo de uma “classe em si” na prática dificilmente 
ainda articula uma “classe para si” através de engajamento político, mas 
também porque não se consegue constatar uma esfera econômica como uma 
dimensão que fosse capaz de determinar e dirigir unilateralmente a sociedade. 
Pelo menos desde que Ulrich Beck (1986, p. 121) sugeriu o fim da sociedade 
de classe, os outrora destacados diagnósticos sociais com enfoque em classes 
e estratificação social perderam credibilidade e se revelaram analiticamente 
frágeis por sua dramatização da dimensão vertical da desigualdade social 
(Bieling, 2000, p. 15).2 

Teorias sociais recentes de inspiração marxista acolhem, ora mais ora 
menos explicitamente, reflexões a este respeito e tentam não mais explicar a 
desigualdade social exclusivamente a partir de formações econômicas; elas 
levam em consideração fatores econômicos, políticos e sociais, e, ao lado de 
uma reestruturação global do capitalismo, da gestão da produção através de 
tecnologias da informação, da diminuição dos custos com salários e da desre-
gulamentação do mercado de trabalho, também diagnosticam uma diferencia-
ção do consumo, a reestruturação ou desmonte do estado de bem-estar social 
no sentido de priorizar a auto-ajuda, o enfraquecimento dos sindicatos e a 
volta do darwinismo social. Elas se valem tanto de argumentos estruturais 
como da teoria da ação e, ao levar em consideração as instituições e as orga-
nizações, vão além da contraposição entre indivíduos e sociedade (Hradil, 

                         
artificialmente” a realidade, as teorias da estratificação social com freqüência amalgamam 
grupos heterogêneos de pessoas e assim fragmentam grupos homogêneos reais através de de-
limitações artificiais de estratos enfocando determinadas características. Tanto as teorias que 
enfocam a classe como as que enfocam a estratificação revelam seus limites para captar tanto 
teórica como empiricamente o fenômeno das “camadas sociais médias”. 

2  Diagnósticos sobre o “fim da sociedade do trabalho” (Dahrendorf, 1983; Gorz, 1980) colo-
cam em dúvida as análises da desigualdade social que se referem exclusivamente à posição 
das pessoas no mercado de trabalho. Também as descrições sobre uma flexibilização geral do 
mercado de trabalho necessitam uma análise mais acurada. Há estudos que mostram que esta 
se revela, sobretudo, como uma mobilidade interna às empresas e que ela é menor nas gran-
des indústrias que nas pequenas – a estabilidade das relações empregatícias cresce com o ta-
manho da empresa – e que o que mais se espera dos empregados não é uma flexibilidade na 
ocupação mas sim na carga horária do trabalho (Keller e Seifert, 2006, p. 245; Erlinghagen e 
Knuth, 2003). 
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2005). As reflexões de Pierre Bourdieu pertencem a esta tendência. Ele atri-
bui à teoria marxista das classes a “incapacidade de fazer justiça às diferenças 
objetivamente constatáveis em sua totalidade”, porque “ela restringe o mundo 
social ao campo econômico” e com isso “forçosamente só consegue determi-
nar a posição social com base no lugar ocupado nas relações econômicas de 
produção” (Bourdieu, 1985, p. 31) e, por conseguinte, eclipsa os aspectos 
culturais. Bourdieu (1985, p. 33; Bourdieu, 1983) parte do suposto que os 
campos que constituem o espaço social “em maior ou menor medida, em seu 
modo de funcionamento e na trajetória de seu desenvolvimento correspon-
dem a campos subalternos ao campo de produção econômica”, mas devido a 
sua autonomia relativa constituem um espaço multidimensional (Bourdieu, 
1985, p. 31).3 

De acordo com estas visões, a estreita vinculação entre propriedade dos 
meios de produção, condições e modos de vida, consciência coletiva e inte-
resses políticos de determinados grupos da população na forma de classes 
(Herkommer, 1983; 2005) perdeu muito de seu poder explicativo face à ero-
são das interpretações específicas de classe, à pluralização dos modos e esti-
los de vida, assim como ao fato que desigualdades sociais em sociedades 
modernas, complexas, não são determinadas unicamente pela posição ocupa-
da nas relações de produção. Mesmo quando subsistem dúvidas com relação 
às manifestações e contornos concretos das mudanças na estrutura social –
entre a estratificação da sociedade manifesta estruturalmente e a identificação 
da formação de classes sociais feita com base em enquadramentos subjetivos, 
feita através de visões de mundo, das condições de vida e de interesses aí 
sedimentados, abre-se uma inequívoca discrepância – a diversificação e des-
padronização sócio-estrutural dos grupos sociais e a permeabilização pelo 
menos parcial das situações de classe dificilmente ainda são contestadas 

                         
3  Também Reinhard Kreckel (1983, 1992) quer ultrapassar as limitações da análise fixada em 

classes, valendo-se de uma teoria política da desigualdade social, que concebe as estruturas 
sociais como círculos concêntricos de influência do estado, do mercado de trabalho e do ca-
pital, assim como das associações, dos novos movimentos sociais e, finalmente, da população 
socialmente estruturada. Ele advoga por um modelo de raciocínio em termos de centro e peri-
feria. As forças sociais abstratas que são relevantes para a desigualdade e suas associações 
institucionais e organizacionais em seu conjunto, através da figura de um centro e uma peri-
feria, formam essencialmente as estruturas da desigualdade social, de tal modo que “de cons-
telações de poder ambivalentes e intensas [...] surjam conjuntos de interesses múltiplos e am-
bivalentes, e não linhas inequívocas de conflito” (Kreckel, 1983, p. 10). 
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(Vester et al., 1993; 2001; Bieling, 2000, p. 23). “As diferenças econômicas 
de classe não são mais as únicas diferenças sociais que determinam o funcio-
namento da sociedade, a atuação de atores históricos ou a capacidade imagi-
nativa da cultura cotidiana. Antes, o mundo da vida como contexto de ação é 
marcado por uma ‘complexa mescla’ de desigualdades específicas da classe, 
do grupo e de manifestações atomizadas da desigualdade” (Berger e Vester, 
1998, p. 14; Bourdieu, 1997; Kreckel, 1998).”4 Na pesquisa sobre desigual-
dade, Peter A. Berger e Michael Vester distinguem os modelos de classes e 
camadas centrados no trabalho como paradigma da homogeneidade em opo-
sição ao paradigma da diferenciação, que acolhe novas dimensões que vão 
além da centralidade do trabalho e dirige seu olhar para “tendências do ‘desa-
coplamento’ entre os momentos objetivo e subjetivo da estrutura social, entre 
condições sociais, grupos e estilos de vida” (Berger e Vester, 1998, p. 11). No 
entanto, segundo eles, fronteiras sociais tradicionais estariam sendo fortalecidas 
e processos de exclusão se constituindo duradouramente, com o que a diferen-
ciação das condições de vida não apenas seguiria premissas culturais, mas 
ainda, sobretudo, premissas específicas da camada social (Vester et al., 1993). 

Em oposição aos diagnósticos assim fundamentados crescem em impor-
tância reflexões que partem da constatação de uma multiplicação e diferen- 
ciação da estrutura social atual da Alemanha e das constituições, estilos e 
formas perceptíveis e elegidas de vida, de grupos e orientações que liberam 
radicalmente o indivíduo das relações de classe e dos vínculos normativos 
(Beck, 1986, p. 206). Coerentemente, estas análises se distanciam da locali-
zação da desigualdade social através de categorias vinculadas a grandes gru-
pos como classe e camada social. No rastro da transformação da sociedade 
industrial em sociedade de risco e do “efeito elevador” com ele relacionado, 
que elevaria o nível geral de vida – segundo argumenta U. Beck, como im-
portante representante destas concepções teóricas sobre modernização (1986, 
p. 122) –, as questões de classe como questões relativas à desigualdade social 

                         
4  Estas indicações de modo algum são novas. Max Weber, meio século após Karl Marx critica 

que os fenômenos articulados no conceito de classe nem sempre ocorrem juntos na realidade. 
Mas a tipologia de Max Weber para classes (situação semelhante na economia e no trabalho), 
estamentos (prestígio e modos de vida comuns) e partidos (grupos de interesse político), em-
bora forneça descrições bastante detalhadas da estrutura da desigualdade social, tem uma ca-
pacidade explicativa muito limitada para identificação das causas desta desigualdade (Krec-
kel, 1983; Hradil, 2005, p. 60). 
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perderam sua importância. Desemprego e outras situações problemáticas 
teriam se generalizado e, portanto, normalizado, “como destino individual 
específico de fases da vida, não são mais um destino de classe ou de grupo 
marginalizado” (Beck, 1986, p. 148), mas ameaçam todos indivíduos igual-
mente. De um lado, desemprego, subocupação, exclusão social e formas 
particulares de insegurança econômica afetam também as “classes médias”. 
Por outro lado, entre aqueles que possuem uma ocupação qualificada, capaz 
de dar segurança material e sentido, e aqueles que não têm trabalho abre-se 
um novo e profundo fosso (Beck, 1986, p. 84). 

Segundo certas análises, também e talvez até principalmente devido a es-
ta, ocorre uma desdiferenciação da estrutura social, mediante a qual desigual-
dades sociais, embora possam se adensar ainda em torno de dimensões “clás-
sicas”, não são percebidas em sua especificidade social enquanto estruturação 
devido aos novos horizontes de experiência no mundo da vida e aos modelos 
de interpretação individualizados; são, ao contrário, interpretadas pelos indi-
víduos como conseqüência de seu próprio agir (Bieling, 2000, p. 106). A tese 
da desvinculação dos problemas sociais, que U. Beck sintetizou na expressão: 
“A miséria é hierárquica, a poluição é democrática” (Beck, 1986, p. 48) é 
atualmente acolhida em uma série de pesquisas e secundada, por exemplo, 
através da figura da desvinculação espacial e social de situações de problema 
e risco (Berger, 1996; Leibfried et al., 1995); segundo esta codificação teóri-
ca, a estruturação das desigualdades sociais pode ser identificada através de 
características horizontais. 

Sobre as evidências empíricas de uma mudança social estrutural: 
considerações e constatações a partir de análises secundárias 

A questão central que permanece é se e em que medida a composição es-
trutural das sociedades modernas, e aqui especialmente a da República Fe- 
deral da Alemanha, se deslocou efetivamente de um perfil de segmentação 
vertical e bastante fechada para uma segmentação horizontal e de curta dura-
ção, graças ao aumento da mobilidade em relação a preferências cultural-
estéticas e variações dos estilos de vida, às possibilidades de participação nas 
ofertas relativas a formação, nos recursos culturais e sociais, assim como 
devido à sucessiva erosão das consistências de status e à desestruturação de 
situações de vida – no sentido de diluição da rigidez das estruturas determi-
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nantes da vida de classes, grupos ou camadas sociais. Com base em pesquisas 
mais recentes, no que segue será buscado verificar esta questão à luz de rela-
ções documentadas entre estilos de vida, classes, situações de vida, hábitos de 
lazer, sucesso na formação e trajetória profissional; também serão analisados 
os diagnósticos e as teses contraditórias sobre a individualização da socieda-
de como um todo versus a reprodução da sociedade e das desigualdades so- 
ciais de modo estruturalmente consistente e com especificidade de classe. 

Petra Stein, numa pesquisa atual, analisa a relação entre mobilidade e es-
tilos de vida e, com base no conceito de habitus de P. Bourdieu, pergunta “se 
o estilo de vida alcançado dentro de um contexto social permanece invariável 
ao longo da trajetória de vida e face a alterações nos recursos, e como as 
pessoas adaptam seu estilo de vida aos recursos presentemente disponíveis” 
(Stein, 2005, p. 204). A dimensão estilo de vida é operacionalizada através 
dos indicadores da Pesquisa Geral da População em Ciências Sociais (Allbus, 
1998) e condensado em três tipos: alta cultura, trivial e tenso (Schulze, 1992). 
Nesta pesquisa de análise secundária, a origem social é determinada unica-
mente através de uma distribuição dos grupos profissionais em classes sociais 
e sua localização na escala social, tomando como base a posição profissional 
do pai. Os resultados indicam tanto uma “estabilidade dos modelos de estru-
turação relevantes para o estilo de vida como esforços de adaptação dos ato-
res a mudanças na disponibilidade de recursos” (Stein, 2005, p. 206). Com 
isto se ratifica em termos gerais a tese da herança intergeracional de estilos de 
vida através de modelos de percepção, pensamento e ação relativos a estética, 
gosto e estilo típicos de grupo e veiculados pela influência da família nas 
crianças, muito embora se constate uma inclinação para o tipo alta cultura 
influenciada mais pela posição atual do que pela origem social. “As pessoas 
se orientam mais pelas regras do status no qual ingressaram do que por sua 
classe social de origem” (Stein, 2005, p. 225; Bourdieu, 1982). De um modo 
geral, a capacidade das classes sociais de influenciarem seus membros mes-
mo para além do tempo de sua pertinência e de socializarem novos membros 
parece distinta de uma para outra. Interessante constatar que são justamente 
os grupos com os volumes maiores e menores de recursos culturais e econô-
micos que têm maior capacidade de influência. As camadas médias revelam 
uma capacidade muito menor de influência, tanto na força marcante através 
da socialização primária como na socialização de novos membros. Assim, 
por exemplo, pessoas que saíram das classes superiores e das inferiores em 
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direção às médias mantêm um maior apego a ou desprezo pela alta cultura do 
que pessoas das camadas médias quando têm mobilidade social ascendente 
ou descendente. Com relação ao apego a ou ao desprezo pelos esquemas da 
alta cultura pode-se falar de uma persistência ou de uma divisão da socieda-
de, fundamentada na socialização primária, pelo menos relativa às classes 
inferiores e superiores. P. Stein (2005, p. 207) fala por isso de “uma influên-
cia da desigualdade estrutural sobre os estilos de vida [...] em cujo âmbito se 
origina uma pluralidade de estilos de vida”. 

Os efeitos genéricos de mobilidade revelados através destes resultados, 
contudo, são relativamente opacos. É bem verdade que a relevância dos esti-
los de vida para processos sociais de seleção e sua influência para o posicio-
namento social dos indivíduos é por eles revelada. Mas não fica claro em que 
medida as opções por um estilo de vida efetivamente podem ser aproveitadas 
para a ascensão social ou, por outro lado, se as escolhas correspondentes 
atingem e influenciam decisivamente o posicionamento e os processos de 
mobilidade descendente no espaço de posições sociais. O que os resultados 
mostram claramente é uma pluralização e, com isso, uma individualização 
das preferências estéticas cotidianas e, para além disso, uma influência na 
orientação ascendente das camadas médias. 

Modelos estéticos cotidianos e variantes na busca por estilos de vida são 
tema secundário para Olaf Groh-Samberg (2004; 2005) em seu estudo sobre a 
relação entre pobreza e estrutura social, feito com base nos dados do “Painel 
Sócio-econômico” (Soep) dos anos 1996-2000. Em distanciamento e crítica à 
pesquisa dinâmica sobre pobreza, que vem diagnosticando uma temporaliza-
ção, individualização e desvinculação social da pobreza (Leibfried et al., 
1995; Berger, 1994), a pobreza é concebida como multidimensional e opera-
cionalizada através da renda disponível e da dimensão condições de vida – 
tamanho da moradia, equipamentos domésticos, desemprego, reservas mate-
riais e recebimento de ajuda social. Em oposição às teses de uma temporali-
zação e desvinculação da pobreza por um lado e a constatação de uma divisão 
e exclusão duradouras através da pobreza (Kronauer, 2002) por outro, Groh-
Samberg (2005) parte do pressuposto que flutuações temporárias em deter-
minadas dimensões da condição de vida e da renda sejam maiores que mu-
danças no conjunto das condições de vida. Além disto, ele suspeita que no 
longo prazo as condições de vida em seu conjunto sejam estruturadas pelas 
classes sociais. Em sua análise sobre a relação entre renda, condição de vida e 
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duração do tempo ele identifica um total de cinco zonas: bem-estar, precari-
zação temporária ou unilateral,5 situações inconsistentes de pobreza, preca- 
riedade6 e pobreza duradoura e múltipla. O estudo mostrou, ademais, que 
entre 6% e 7% de todas as pessoas vivem em situação de pobreza duradoura e 
múltipla, e com isso se encontram na posição de exclusão estrutural. Além 
destes, somam-se à zona da “precariedade” entre 21% e 25%. De acordo com 
estes dados, nem uma renda média ou alta pode evitar continuamente condi-
ções precárias de vida ou pobreza, tampouco as condições instáveis de vida 
em diversas dimensões têm sempre como conseqüência uma situação de 
pobreza. Também fica claramente demonstrado ser mais freqüente constatar 
empiricamente a pobreza unidimensional devida à renda do que devida, de 
forma unilateral, às condições de vida. Quando se relacionam estes dados 
com as posições de classe social, operacionalizadas segundo John H. Gold-
thorpe (2003) como classes profissionais, então se constata serem sobretudo 
famílias de trabalhadores com histórico de migração e lares uniparentais os 
mais expostos ao risco de pobreza. Mesmo que os efeitos de classe se redu-
zam claramente quando se leva em consideração a etnicidade, desaparecendo 
inclusive no caso dos lares uniparentais, constata-se, de um modo geral, uma 
relação entre classe e risco de pobreza. Divergindo da interpretação de O. 
Groh-Samberg (2005, p. 674), mas valendo-se dos mesmos dados, é possível 
apontar que ainda que a pobreza siga se constituindo transgeracionalmente 
vinculada especificamente às classes, existem diferentes opções para ascen-
são e riscos de decadência. Os resultados mostram que mesmo nas camadas 
superiores do funcionalismo não está assegurado um bem-estar duradouro 
para um quarto das pessoas. 

Mas esta constatação não pode ser generalizada e referida como prova de 
uma desestruturação fundamental e consistente da relação entre influências 
específicas da classe, status profissional e condições atuais de vida – pelo 
menos não enquanto se segue a tese da individualização de Ulrich Kohler em 

                         
5  Pessoas apresentam fortes oscilações ou condições precárias persistente em uma das duas 

dimensões da pobreza  – renda, condição de vida  –, mas assumem na outra dimensão uma 
condição bem segura (Groh-Samberg, 2005). 

6  Em sintonia com Walter Hanesch et al. (1994), O. Groh-Samber entende haver precariedade, 
em distinção a precarização, quando “situações precárias em pelo menos uma dimensão estão 
estabilizadas temporalmente e praticamente não surgem mais condições seguras” (Groh-
Samberg, 2005, p. 655). 
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sua pesquisa sobre a relação entre bem-estar crescente, inconsistências de 
status e desestruturação das situações de vida, compreendida como relação 
entre classe e condições favoráveis ou desfavoráveis de vida (Kohler, 2005; 
Stein, 2005; Hartmann, 1998). Com base nos “European Quality of Life Stu-
dies” (Eqls), que acolhe dados de 28 países, pode-se constatar nos países 
mais ricos da Europa, contrariamente às expectativas, uma cristalização do 
status relativo a renda, formação e profissão, interpretada por U. Kohler 
(2005, p. 242) como efeito da função de alocação dos respectivos sistemas de 
formação (Fend, 2006a). A já conhecida situação de uma inflação na forma-
ção nas sociedades ricas, pela qual a participação de amplas camadas da po-
pulação na formação superior resulta numa desvalorização dos certificados de 
formação, e onde posições melhores no mercado de trabalho são acessíveis 
tão somente com titulações mais altas, fica claramente documentada com os 
dados. Contudo, ao concentrar-se em pessoas ocupadas, a pesquisa não leva 
em consideração as pessoas com alto nível de formação fracassadas no mer-
cado de trabalho. Com isso se eclipsa o fato que os certificados de formação 
obtidos têm cada vez menos capacidade de garantir um bom posicionamento 
(Mertens, 1984) e que a função de alocação da escola, no sentido de atribuir 
status socialmente legitimado (Parsons, 1971), está sendo enfraquecida. Além 
disto, os processos de reforço da desigualdade durante a carreira escolar e as 
diferentes chances para a obtenção dos mais elevados certificados de forma-
ção moldadas pelas diferenças nos contextos de origem não são refletidos 
sistematicamente na fundamentação nem acolhidos na análise. Não foi levado 
em consideração que a família de origem, a despeito de as chances e barreiras 
para a formação terem se alterado (Büchner, 2003), constitui-se em uma 
variável central para carreiras de formação e qualificação – isto é, que existe 
uma clara relação entre a pertinência a determinada camada ou grupo, condi-
ções sociais, recursos de capital social e orientações sócio-culturais, assim 
como formas de aquisição de competências (Büchner, 2003; Schlüter, 1999; 
Baumert et al., 2003; Watermann e Baumert, 2006)– como tampouco se le-
vou em consideração o fato que as decisões relativas a transições na forma-
ção escolar e profissional são muito influenciadas pelo contexto social de 
origem, que orientações para a carreira escolar dependem da origem e que 
pais oriundos de contextos com baixa aspiração em termos de formação mais 
freqüentemente advogam contra carreiras de formação de longo prazo do que 
aqueles pais inseridos em contextos com aspiração elevada (Thole, Cloos e 
Rietzke, 2006, p. 309). 
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Esta constatação central ecoa também no estudo apresentado por Werner 
Georg (2005).7 Em conexão com conhecimentos anteriores, a aquisição fami- 
liar de capital cultural é diferenciada em consumo de produtos da alta cultura, 
que são usados sobretudo por camadas mais elevadas como marcadores e 
sinais distintivos para a reprodução social, e a cultura familiar da leitura, que, 
como recurso cognitivo e lingüístico, facilita o sucesso das crianças no siste-
ma público de formação. As chances para a incorporação de capital cultural 
na socialização extra-escolar são operacionalizadas por W. Georg (2005) 
através das dimensões “conversas sobre cultura e política entre pais e filho”, 
“práxis cultural do filho” e “cultura familiar de leitura”. Estes fatores, junta-
mente com o nível de formação dos pais, são analisados em sua influência 
sobre o nível de formação, a primeira ocupação e a atual ocupação do filho. 
A pesquisa mostra um efeito de transmissão direto entre o nível de formação 
dos pais e o do filho. O segundo maior fator de influência é a cultura de leitu-
ra dos pais, igualmente influenciada por seu nível de formação. Com isso fica 
amplamente documentada uma trilha reprodutiva fechada que vai do nível de 
formação dos pais, passa pela cultura de leitura dos pais, influencia o nível de 
formação da criança e vai além, até a escolha e o desempenho na primeira e 
segunda ocupação profissional. Conversas comuns sobre cultura e política 
entre pais e filhos, contudo, não revelam influência significativa sobre a car-
reira de formação e ocupação, mas sim sobre as práticas culturais exercidas 
pelos filhos. Aqui fica clara a relevância dos contextos informais de sociali-
zação para uma carreira de formação escolar bem sucedida e para o desen-
volvimento de mobilidade social. Não está definido, no entanto, se são prima-

                         
7  No centro desta pesquisa, que igualmente toma como ponto de partida o conceito de habitus 

de Bourdieu, está o exame da exigente seleção social do sistema de formação alemão, tendo 
como base os dados de uma pesquisa feita em Konstanz intitulada “Trajetórias de vida de jo-
vens adultos” (LiFE – Fend, 2006b). A pesquisa examina a influência do capital cultural so-
bre os efeitos de posicionamento relevantes para a desigualdade na trajetória de vida median-
te um estudo longitudinal entre o 16º e 35º ano de vida. W. Georg (2005, p. 181) operaciona-
liza a dimensão do capital social em capital incorporado – aquela formação quase corporal-
mente inscrita no indivíduo –, objetivado – objetos como livros –, e institucionalizado –
expresso em certificados de formação. Na pesquisa parte-se de uma distribuição desigual do 
capital cultural, que é pressuposto implicitamente justamente pelas escolas superiores para 
cursá-las com sucesso. O sucesso na formação torna-se assim o encaixe entre capital cultural 
incorporado da família de origem e exigências institucionalmente impostas de aquisição de 
capital cultural institucionalizado (sobre cultura escolar, ver Helsper et al., 2001; sobre o en-
caixe entre cultura escolar e biografia de alunos, ver. Idel, 2004 e Kramer, 2002). 
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riamente os processos informais de aprendizagem, a retaguarda social e sua 
influência sobre a vontade de estudar ou se são outros efeitos que desempe-
nham aqui um importante papel. Mas fica claro que a reprodução intergera-
cional do capital cultural (Szydlik, 2004) e sua importância para a carreira de 
formação e profissão são estruturadas, essencialmente, de forma direta, pelo 
nível de formação dos pais e pela cultura familiar de leitura, por ela muito 
influenciada. As práticas da alta cultura, em contrapartida, não têm efeito direto 
e servem antes como prática distintiva. A pesquisa de W. Georg (2005) confir-
ma uma vez mais as chances significativamente melhores de filhos de pais bem 
sucedidos em relação à obtenção de uma titulação acadêmica mais elevada e, 
posteriormente, a correlata obtenção de posições correspondentes na vida pro-
fissional com elevado prestígio social. Em divergências com as expectativas 
(Stein, 2005), práticas da alta cultura desempenham um papel apenas subordi-
nado em relação à clara influência de uma cultura familiar de leitura, que con-
segue reforçar as habilidades lingüísticas e cognitivas da criança. 

A importância do envolvimento em redes de relações com pessoas da 
mesma idade em relação à conclusão bem-sucedida de carreiras de formação 
escolar até o momento é tão subestimado quanto a preferência por determina-
das atividades de lazer (Zinnecker, 1985; Büchner e Brake, 2006; Stecher, 
2005). Pelo menos isto é o que revelam os resultados da pesquisa publicada 
por Bettina Isengard (2005), que revelam uma relação estreita entre recursos 
econômicos e estilo de vida, que ela define conceitualmente como compor-
tamento de lazer, tendo como base de dados o Painel Sócio-Econômico  
(Soep) de 1990 e 2003. Na análise da influência de renda, formação, idade e 
gênero sobre as formas de lazer fica evidente que os fatores de desigualdade 
de renda e formação exercem uma influência significativa sobre as práticas 
de lazer elegidas. Ainda que de um modo geral a importância da formação 
sobre o comportamento preferido de lazer venha diminuindo, percebe-se 
antes uma equiparação dos grupos superiores de formação com os intermedi-
ários; por conseguinte, seguem subsistindo diferenças no comportamento de 
lazer entre os grupos com diferentes níveis de formação, que se expressam, 
sobretudo, no âmbito da aceitação da “alta cultura”. Os resultados correspon-
dem aos obtidos por P. Stein (2005) na medida em que o consumo da alta 
cultura é utilizado pelas classes superiores como prática social distintiva. 
Também aqui são justamente as camadas inferiores em termos de formação 
as que menos participam dos processos sociais de desestruturação. Mais 
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drásticas se revelam as diferenças estruturais em relação à renda. De um 
modo especial a orientação para a aventura e as atividades de alta cultura não 
apenas têm forte relação com a renda, mas a influência do capital econômico 
inclusive é crescente com o passar do tempo. Se a disponibilidade de recursos 
materiais regula as possibilidades sociais de participação na vida pública e no 
poder político e cultural, então com alguma razão talvez se possa até supor 
que precisamente através desta correlação se formem processos de exclusão; 
ou seja, pessoas de condições econômicas de vida mais limitadas são excluí-
das da participação social como cidadãos (Bourdieu, 1997). “O modo indivi-
dual de organizar o lazer ou o estilo de vida reflete, portanto, a posição na 
trama da desigualdade social” e reforça e legitima desigualdade social (Isen-
gard, 2005, p. 257). 

Rumo a uma outra sociedade? Balanço intermediário 

Os resultados são díspares, pelo menos com relação a uma individualiza-
ção claramente manifesta das orientações sócio-culturais e uma flexibilização 
claramente derivada das aspirações com relação à formação, aos modos de 
comportamento no lazer e às preferências de estilos de vida; os caminhos em 
direção à “segunda modernidade” parecem realmente mais acidentados do 
que se imaginava. As pesquisas mostram que em relação ao comportamento 
no lazer, aos estilos de vida, às trajetórias de formação e da pobreza, no 
transcurso da vida, assim como à interdependência entre condições de vida, 
renda, pobreza e posição de status, ocorreu uma individualização e uma de-
sestruturação parcial, com simultânea persistência das desigualdades estrutu-
rais. Este ganho em flexibilidade e mobilidade, no entanto, se concentra, 
sobretudo, nas pessoas pertencentes aos grupos sociais tipicamente médios.  
A tese da teoria da modernização sobre o aumento de riscos e condições 
problemáticas independentemente de classe é mais claramente apoiada pelas 
análises da relação entre situação de classe, bem-estar social e situação de 
vida nas dimensões satisfação com a vida, qualidade de vida e finanças – 
ainda que as classes inferiores dos trabalhadores sem ou com pouca qualifi-
cação sejam as mais insatisfeitas com sua vida, é possível constatar que, “de 
um modo geral, a presente análise aponta claramente para a desestruturação 
das condições de vida” (Kohler, 2005, p. 248). 



  W. Thole, S. Ahmed, D. Höblich – Precarização e individualização:... 143 

A imagem criada por P. A. Berger e M. Vester (1998) com o título  
de sua coletânea sobre “Velhas desigualdades, novas divisões” (Alte  
Ungleichheiten, neue Spaltungen) também se reflete nas pesquisas atuais. 
São as camadas superiores e, sobretudo, as médias que, de fato, se mostram 
orientadas pluralmente em seus estilos de vida (Stein, 2005), em relação às 
condições de pobreza (Groh-Samberg, 2005) e com vistas a sua situação de 
vida (Kohler, 2005) e que têm mobilidade. Em contraste, as camadas po-
bres em recursos econômicos e sócio-culturais raramente participam das 
opções sociais de mobilidade, que pudessem se manifestar como ganhos em 
potencial de individualização. As pessoas com baixa renda e com condições 
de vida mais expostas aos riscos seguem sendo as mais atingidas pela po-
breza (Groh-Samberg, 2005), são as menos satisfeitas (Kohler, 2005), fa-
zem significativamente menos uso de seu direito à participação política e 
estão estruturalmente mais afastadas da participação na alta cultura e nas 
atividades comerciais de lazer voltadas à aventura (Isengard, 2005). Ainda 
que, pelo menos na pesquisa de W. Georg (2005), não esteja comprovada 
uma relação entre a afinidade pela práxis da alta cultura e o sucesso na 
formação dos adolescentes, o fator “herança social”, expresso como nível 
de formação dos pais e como cultura familiar de leitura dele derivado (Ge-
org, 2005), é significativamente relevante e é fortemente secundado pelas 
análises dos estudos comparativos internacionais sobre formação escolar 
(Baumert, Stanat e Watermann, 2006). 

Portanto, processos de individualização e pluralização em algumas di-
mensões não podem ocultar o fato que pessoas participantes em grupos, clas-
ses e camadas sociais com baixa escolaridade e com parca dotação de recur-
sos materiais e sócio-culturais continuam não participando de maneira abran-
gente dos recursos socialmente disponíveis em diversos âmbitos estrutural-
mente definidos e são parcialmente atingidas por formas extensas de exclusão 
(Kronauer, 2002; Castell, 2005). Como em especial documenta a pesquisa de 
O. Groh-Samberg (2005), não se pode desconhecer uma relação entre situa-
ção de classe – definida através do status ocupacional –, condições de vida, 
renda e pobreza e a ameaça daí decorrente de marginalização social. Contu-
do, não são apenas as pessoas que já se encontram em situação de pobreza 
que estão ameaçadas de exclusão, mas também e talvez em especial aquelas 
pessoas que foram atingidas por uma precarização de suas condições de vida, 



 Civitas – Revista de Ciências Sociais, v. 7, n. 2, jul.-dez. 2007 144 

a despeito de eventual ocupação econômica (Strengmann-Kuhn, 2000), ou já 
se encontram em condições precárias – e que, segundo O. Groh-Samberg 
(2005, p. 670), perfazem aproximadamente 40% da população em idade ati-
va. Em outras palavras: desigualdades sociais, não podem ser definidas mais 
apenas com base em classes e camadas sociais, uma vez que também “pesso-
as pertencentes a grupos sociais parciais e periféricos discriminados (ou pri-
vilegiados) são atingidas” pela desigualdade social (Kreckel, 1992, p. 17). 

Estas constatações correspondem com aquelas feitas por Heinz Bude e 
Ernst-Dieter Lantermann (2006). Como resultado central de sua pesquisa 
sobre a percepção de exclusão eles concluem que “a forma como o indivíduo 
se comporta em relação ao todo imaginário da sociedade [...] não é simples-
mente expressão de sua situação social. [...] Há uma diferença entre aqueles 
que a despeito de suas precárias condições de vida se sentem bem no mundo 
social e aqueles que, mesmo em condições de vida favoráveis, são dominados 
pela dúvida, se eles ainda têm um lugar no conjunto da sociedade” (Bude e 
Lantermann, 2006, p. 20). Não obstante, também esta conclusão requer pre-
caução, uma vez que explicitamente se discutem os processos de etiqueta-
mento individualizado, da adscrição individual de responsabilidade e culpa 
por situações sociais, assim como das formas correlacionadas de “sublima-
ção” das condições de vida com o propósito de compensar estas mesmas 
adscrições. Concretamente e a título de exemplo: o desempregado individu-
almente, na perspectiva da opinião pública majoritária, não aparece como 
vítima de condições sócio-econômicas concretas, mas como “autor” de sua 
situação de vida liberada do trabalho. Por conseqüência, a “perda do trabalho 
ou o fracasso na biografia é avaliado como apartamento do modelo de norma-
lidade [...], como ‘fracasso’ e ‘desvio’” (Münchmeier, 1996, p. 147; Walther, 
2002). O pressuposto da própria culpa assim influenciado vale, especialmen-
te, para pessoas em condições marginalizadas de vida; eventualmente, tem 
aqui como resultado a não-tematização dos etiquetamentos socialmente indu-
zidos, no sentido de perceber-se como auto-responsável.8 

                         
8  Os efeitos correlatos a esta questão contudo não são tematizados na pesquisa de H. Bude e 

E.-D. Lantermann (2006). Se a marginalização é experimentada devido à ausência ou à insu-
ficiência de capital econômico e cultural e se um modelo de interpretação da “culpa” indivi-
dual for desenvolvido, então é provável que este modelo é quase excluído na comunicação e 
por conseqüência, “destruído”. 
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Se confrontarmos este esboço da situação da sociedade com os resul- 
tados de pesquisas revistos e discutidos anteriormente, então por um lado se 
confirma em maior ou menor grau o diagnóstico, e, por outro, é também 
confrontado com dados empíricos que minam a univocidade do diagnóstico 
e o questionam. Em especial o suposto de uma individualização dissemina- 
da, isto é, um ganho em autonomia para todos os grupos populacionais, só 
tem como base resultados empíricos muito inseguros. Tendências à indivi- 
dualização, no sentido de diluição da dependência de adscrições das chan- 
ces e aspirações de formação, das preferências de estilo de vida cultural-
estéticas e das preferências de lazer, de modo algum se revelam generaliza- 
das, pelo menos não nas pesquisas aqui discutidas (Kohler, 2005; Georg, 
2005; Stein, 2005; Isengard, 2005). Elas são válidas, no máximo, para os 
grupos sociais centrais com renda média e uma nítida orientação voltada à 
formação. Para estes grupos sociais centrais é possível constatar um ganho 
em mobilidade e uma pluralização, respectivamente uma desestruturação 
dos estilos de vida, mas também um aumento de riscos e problemas sociais, 
que podem ser documentados com tendências à precarização do “núcleo 
central da sociedade”, ou com o perigo estrutural desta precarização (Groh-
Samberg, 2004). Tampouco está comprovada uma reprodução generalizada, 
dispersa por todos os segmentos sociais, da desigualdade social através da 
variável pertinência a uma classe; ela é demonstrada empiricamente com 
apenas alguma evidência para aquelas pessoas com baixa renda e distantes 
da alta cultura estética e dos bens culturais. Ganhos em mobilidade social, 
formas e tendências de desestruturação das orientações estético-culturais, 
dos estilos de vida e das preferências de lazer, moldadas pelo status e pela 
classe – ou seja, ganhos em termos de flexibilizações dinâmicas, que  
podem ser sintetizadas na categoria “individualização” –, revelam-se, con-
forme já exposto, de forma mais expressiva nos grupos e classes sociais 
intermediários e superiores (Klein, Landhäußer e Ziegler, 2005, p. 61;  
Vester et al., 2001). Não obstante, parece que de modo algum foi interrom-
pida a silente persistência da sociedade de classes oculta sob o vocabulário 
da “individualização”, degradado a uma metáfora ideológica. Mais expres-
siva talvez ainda seja a descrição ambivalente contida no discurso sobre “a 
sociedade concorrencial, segmentada e dividida”. O conceito reflete o fato 
destacado, segundo o qual as tendências de individualização de modo  
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algum podem ser constatadas como onipresentes, como tampouco o é a 
diferenciada e instável “situação social de concorrência”, que é determinan-
te, mas não leva à formação nova de blocos clássicos de classe – “nem em 
sentido material, nem em sentido simbólico” (Lessenich e Nullmeier, 2006, 
p. 19). A sociedade da República Federal da Alemanha do início do século 
21 é “diferente” daquela do século 20 – ainda que não tão “diferente” quan-
to ocasionalmente admitido em folhetins e debates pós-modernos. 

A ambivalente forma de “cabeça de Janus” da moderna sociedade  
da República Federal da Alemanha, em sua complexidade e “inconclu- 
sividade”, em sua “novidade”, não pode mais ser descrita abrangentemente 
com os modelos teóricos dos séculos 19 e 20. Parece ser necessária uma 
“reorientação categorial” (Beck e Lau, 2005, p. 113) e teórica, que reflita as 
realidades empíricas, para dar conta dos novos ajustamentos da sociedade. 
Se as análises disponíveis forem levadas a sério, então inexiste uma  
concepção teórica “clara” do novo – pelo menos não caso seja possível 
concordar com a avaliação de que as matrizes descritivas de interpretações 
monocausais e unidimensionais e os enfoques causais são estruturalmente 
muito rígidos para codificar teoricamente as mudanças sociais. Há muitos 
indicativos que apontam para a necessidade de “se pensar o novo [...] se-
gundo o princípio do ‘tanto-quanto’”, porque ele não “surge em sua forma 
pura, mas em diferentes e múltiplas configurações” (Beck, Bonß e Lau, 
2004, p. 32). 

Os desenvolvimentos sociais discutidos não têm apenas importância 
para as discussões acadêmicas sobre o “estado da sociedade” mas têm rele- 
vância, por exemplo, para as reflexões da pedagogia escolar, da pedagogia 
social e do serviço social. Eles podem estimular as discussões sociológicas 
e de teoria social assim como os discursos e as práticas nas esferas social e 
pedagógica a repensarem tradições, perspectivas e explicações “encastela-
das” sobre a estrutura social e dinâmica, sem desautorizar os conhecimen-
tos e experiências relacionados com as respectivas tradições. 
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